
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130722 - DF (2025/0481922-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MANOEL CARNEIRO DE MENDONCA NETO 
ADVOGADOS : RAINER SERRANO ROSA BARBOZA - DF041317

DIEGO DE BARROS DUTRA - DF043146
MIRELLA CAMPELO BORGES - DF044968

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ. PRECLUSÃO  QUANTO  À
REMESSA PARA REVISÃO DE ANPP. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em  recurso  especial,  com  base  na  Súmula  182/STJ, por  ausência  de  impugnação
específica  aos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissão,  entre  os  quais  a  incidência  da
Súmula 7/STJ. Pedido incidental da defesa para remessa dos autos ao órgão superior do
Ministério Público, a fim de analisar o cabimento de acordo de não persecução penal, nos
termos do art. 28-A, § 14, do CPP.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  apresentou
impugnação específica apta a afastar o óbice da Súmula 182/STJ e a superar a inadmissão
do recurso especial fundada, dentre outros pontos, na Súmula 7/STJ.
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a remessa dos autos ao órgão
superior do Ministério Público para revisão de proposta de acordo de não persecução
penal,  à  luz  do  art.  28-A,  §  14,  do  CPP,  ou  se  operou  a  preclusão  por  ausência  de
requerimento na primeira oportunidade.

III. Razões de decidir
4.  O  agravante  não  impugnou,  de  forma  específica  e  suficiente,  os  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se à reafirmação de teses de mérito e
a  alegações  genéricas  sobre  a  desnecessidade  de  reexame  de  provas,  o  que  atrai  a
aplicação, por simetria, da Súmula 182/STJ, em observância ao princípio da dialeticidade
recursal  (CPC/2015, art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo único,  I;  CPC/2015, art.
1.021, § 1º).
5.  Para  afastar  a  incidência  da  Súmula  7/STJ, o  recorrente  deve  demonstrar  que  a
controvérsia jurídica pode ser resolvida com base nas premissas fáticas já fixadas pelas
instâncias ordinárias, sem necessidade de revolvimento do conjunto probatório, o que não
ocorreu.
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6.  A  repetição  das  razões  do  recurso  especial  não  supre  a  exigência  de  impugnação
concreta e pormenorizada, impondo a manutenção da decisão agravada por seus próprios
fundamentos.
7. Quanto à remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público para revisão de
proposta de acordo de não persecução penal (CPP, art. 28-A, § 14), a defesa não requereu
a medida na primeira oportunidade, operando-se a preclusão, sendo inadequado postular
tal providência em sede de agravo regimental.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 932, III;  CPC/2015, art. 1.021, § 1º; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I;
CPP, art. 28-A, § 14; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgInt  no  AREsp  2.685.260/SP, Terceira  Turma,  julgado  em  28.10.2024,  DJe
04.11.2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3130722 - DF (2025/0481922-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MANOEL CARNEIRO DE MENDONCA NETO 
ADVOGADOS : RAINER SERRANO ROSA BARBOZA - DF041317

DIEGO DE BARROS DUTRA - DF043146
MIRELLA CAMPELO BORGES - DF044968

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ. PRECLUSÃO  QUANTO  À
REMESSA PARA REVISÃO DE ANPP. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em  recurso  especial,  com  base  na  Súmula  182/STJ, por  ausência  de  impugnação
específica  aos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissão,  entre  os  quais  a  incidência  da
Súmula 7/STJ. Pedido incidental da defesa para remessa dos autos ao órgão superior do
Ministério Público, a fim de analisar o cabimento de acordo de não persecução penal, nos
termos do art. 28-A, § 14, do CPP.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  apresentou
impugnação específica apta a afastar o óbice da Súmula 182/STJ e a superar a inadmissão
do recurso especial fundada, dentre outros pontos, na Súmula 7/STJ.

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a remessa dos autos ao órgão
superior do Ministério Público para revisão de proposta de acordo de não persecução
penal,  à  luz  do  art.  28-A,  §  14,  do  CPP,  ou  se  operou  a  preclusão  por  ausência  de
requerimento na primeira oportunidade.

III. Razões de decidir

4.  O  agravante  não  impugnou,  de  forma  específica  e  suficiente,  os  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se à reafirmação de teses de mérito e
a  alegações  genéricas  sobre  a  desnecessidade  de  reexame  de  provas,  o  que  atrai  a
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aplicação, por simetria, da Súmula 182/STJ, em observância ao princípio da dialeticidade
recursal  (CPC/2015, art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo único,  I;  CPC/2015, art.
1.021, § 1º).

5.  Para  afastar  a  incidência  da  Súmula  7/STJ, o  recorrente  deve  demonstrar  que  a
controvérsia jurídica pode ser resolvida com base nas premissas fáticas já fixadas pelas
instâncias ordinárias, sem necessidade de revolvimento do conjunto probatório, o que não
ocorreu.

6.  A  repetição  das  razões  do  recurso  especial  não  supre  a  exigência  de  impugnação
concreta e pormenorizada, impondo a manutenção da decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

7. Quanto à remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público para revisão de
proposta de acordo de não persecução penal (CPP, art. 28-A, § 14), a defesa não requereu
a medida na primeira oportunidade, operando-se a preclusão, sendo inadequado postular
tal providência em sede de agravo regimental.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 932, III;  CPC/2015, art. 1.021, § 1º; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I;
CPP, art. 28-A, § 14; Súmula 182/STJ; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgInt  no  AREsp  2.685.260/SP, Terceira  Turma,  julgado  em  28.10.2024,  DJe
04.11.2024

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MANOEL  CARNEIRO  DE

MENDONÇA NETO em face de decisão monocrática que não conheceu do agravo em

recurso especial, com base na súmula 182 do STJ (fls. 5469-5470). 

Aduz  a  agravante  que  o  óbice  não  subsiste,  pois  teria  impugnado  os

fundamentos  de  inadmissibilidade do recurso especial  suficientemente,  pugnando pela

análise do recurso especial (fls. 5475-5488). 

Com vistas, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento do

recurso (fls. 5504-5514).

Por intermédio de petição incidental, a defesa aduz a necessidade de remessa

dos  autos  ao  órgão  revisor  do  Ministério  Público  para  análise  sobre  o  cabimento  do

acordo de não persecução penal (fls. 5516-5518).
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É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem inadmitiu o

recurso especial com fundamento, entre outros, na incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Todavia, no agravo em recurso especial, a parte recorrente não infirmou, de

forma específica e suficiente, os fundamentos da decisão de inadmissão, limitando-se, em

grande  medida,  à  reiteração  das  teses  meritórias  já  deduzidas  no  recurso  especial  e

afirmações vagas acerca da desnecessidade de análise de provas. 

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC/15 e 253, parágrafo único, I, do RISTJ,

incumbe, ao recorrente, demonstrar o equívoco da decisão contra a qual se insurge, sendo

imprescindível  que  a  parte  impugne,  de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os

fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  insuficientes  alegações  genéricas  ou  a

insistência no mérito da controvérsia.  

De  fato,  nas  razões  do  agravo  em recurso  especial,  o  agravante  impugnou

apenas genericamente a aplicação da Súmula n.  7/STJ, ao afirmar a desnecessidade de

reexame de provas e não demonstrar adequadamente, no contexto do caso em análise, a

não  pretensão  de  revolvimento  probatório,  centrando-se,  predominantemente,  na

reafirmação das teses de mérito. 

Assim, correta a incidência, por analogia, da Súmula n.  182/STJ, que assim

dispõe: "[é] inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada".  

De  fato,  nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  para  fins  de

impugnação específica à Súmula n. 7/STJ, não basta alegar a desnecessidade de reexame

de provas  por  se  tratar  de  questão jurídica,  é  necessário  que seja  demonstrado que a

controvérsia jurídica possa ser resolvida com base nas premissas fáticas já fixadas pelas

instâncias ordinárias, sem necessidade de reexame do conjunto probatório. 

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,  ou  seja,  a  irresignação  não
prospera.
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Ressalte-se,  por  fim,  que  a  simples  repetição  da  argumentação  trazida  no

recurso especial não supre a exigência de impugnação concreta e pormenorizada, como

exige o princípio da dialeticidade recursal. Confira-se:  

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão
do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro. Precedente da Corte
Especial.  

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica,
incide o disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da
colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao
exame do órgão colegiado mediante a interposição de agravo interno.  

4. Agravo interno não conhecido.  

(AgInt no AREsp n.  2.685.260/SP, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/10/2024, DJe  de
4/11/2024.)

Logo,  diante  da  ausência  de  ataque específico  aos  fundamentos  da  decisão

agravada, incide, por simetria, o enunciado da Súmula n. 182 do STJ, em razão da ofensa

ao princípio da dialeticidade recursal,  o que leva ao não conhecimento do agravo em

recurso especial, tal como decidido na decisão ora agravada. 

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos. 

Por fim, quanto à tese superveniente de necessidade de remessa dos autos para

órgão revisor do Ministério Público, à teor do art. 28-A, §14 do CPP, anoto que preclusa a

pretensão, eis que caberia a parte, na primeira oportunidade de análise do feito, pugnar

pela diligência, o que não ocorreu.

No presente caso, a Defesa teve ciência da recusa fundamentada do Ministério

Público e de sua homologação pelo Tribunal (fls. 5013-5014), mas somente veio a pleitear
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a remessa neste momento, posterior ao agravo regimental de decisão que não conheceu o

recurso especial. 

Neste sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  ACORDO  DE  NÃO
PERSECUÇÃO  PENAL.  RECUSA  DA  DEFESA.  AUSÊNCIA  DE
PEDIDO  DE  REAVALIAÇÃO  DAS  CONDIÇÕES  PELO  ÓRGÃO
SUPERIOR  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PRECLUSÃO.
PROSSEGUIMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  RECURSO  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão do Tribunal
de  Justiça  de  Mato  Grosso  que  denegou  habeas  corpus,  no  qual  se
alegava constrangimento ilegal em razão da proposta de acordo de não
persecução penal (ANPP) oferecida pelo Ministério Público, que incluía
como condição a reparação de danos morais no valor de R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais).

2. Fato relevante. O recorrente foi denunciado pela prática de
crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor. Durante a
audiência  de  instrução,  o  Ministério  Público  ofereceu  ANPP,  que  foi
recusado pela defesa, alegando incapacidade financeira para cumprir a
condição de reparação de danos e existência de ação cível em curso.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a proposta de
acordo de não persecução penal, que inclui a reparação de danos morais,
pode ser considerada ilegal ou desproporcional, especialmente diante da
alegada incapacidade financeira do recorrente e da existência de ação
cível em curso.

III. Razões de decidir

4.  A  reparação  de  danos  é  uma  condição  expressamente
prevista no art. 28-A, I, do CPP, e a sua estipulação como condição do
ANPP não é impedida pela existência de ação cível em curso, pois trata-
se de esferas jurídicas distintas.

5.  A  alegada  hipossuficiência  financeira  do  recorrente  não
torna ilegal a proposta formulada pelo Ministério Público, sendo que a
exceção "na impossibilidade de fazê-lo" poderia ser objeto de análise
pelo  órgão  superior  ministerial,  caso  fosse  provocado  na  forma
adequada.

6. A defesa técnica poderia ter requerido ao juízo de primeiro
grau a remessa dos autos ao órgão superior do Ministério Público, nos
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termos do art. 28-A, § 14, do CPP, para revisão da proposta de acordo, o
que não ocorreu, operando-se a preclusão.

7. O instrumento adequado para questionar as condições da
proposta  de  ANPP  seria  a  remessa  ao  órgão  superior  do  Ministério
Público, conforme previsto no §14 do art. 28-A do CPP, e não o habeas
corpus.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso não provido.

Tese de julgamento: "1. A reparação de danos como condição
do acordo de não persecução penal não é impedida pela existência de
ação cível em curso. 2. A alegada incapacidade financeira do acusado
não torna ilegal a proposta de ANPP, podendo ser objeto de análise pelo
órgão superior ministerial, caso provocado na forma adequada.

3. O instrumento adequado para questionar as condições da
proposta de ANPP é a remessa ao órgão superior do Ministério Público,
conforme previsto no §14 do art. 28-A do CPP".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A, I e § 14.

Jurisprudência  relevante  citada:  Não  há  jurisprudência
relevante citada.

(RHC n. 184.507/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de 7/4/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0481922-5 AREsp 3.130.722 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00253422720128070000  20161610025388  253422720128070000

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL CARNEIRO DE MENDONCA NETO 
ADVOGADOS : RAINER SERRANO ROSA BARBOZA  - DF041317

 DIEGO DE BARROS DUTRA  - DF043146
 MIRELLA CAMPELO BORGES  - DF044968

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : MARCIA PATRICIO DE OLIVEIRA 
CORRÉU : ANA PAULA NEVES ARRUDA 
CORRÉU : JOSE DE ARIMATEA FERREIRA 
CORRÉU : DIRCE MARIA FREIRE DA COSTA 
CORRÉU : MARCUS CATHARINO DOS SANTOS 
CORRÉU : CESAR DA COSTA STRUVE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL CARNEIRO DE MENDONCA NETO 
ADVOGADOS : RAINER SERRANO ROSA BARBOZA  - DF041317

 DIEGO DE BARROS DUTRA  - DF043146
 MIRELLA CAMPELO BORGES  - DF044968

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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